
 

ATUALIZAÇÕES – OUTUBRO 2023 – VM ADVOCACIA 

PÚBLICA – 1ªED 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM ADVOCACIA PÚBLICA Constituição Federal Alterar redação e 

inserir nota 

 

Art. 12... 
... 
§ 4º ... 
I – tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em virtude de fraude relacionada ao 
processo de naturalização ou de atentado contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático; 
► Inciso I com a redação dada pela EC nº 131, de 3-10-2023. 
... 
II – fizer pedido expresso de perda da nacionalidade brasileira perante autoridade brasileira 
competente, ressalvadas situações que acarretem apatridia. 
► Caput do inciso II com a redação dada pela EC nº 131, de 3-10-2023. 
►... 
a e b) Revogadas. EC nº 131, de 3-10-2023; 
► EXCLUIR NOTA DE ATUALIZAÇÃO 
► EXCLUIR NOTA 

§ 5º A renúncia da nacionalidade, nos termos do inciso II do § 4º deste artigo, não impede o 
interessado de readquirir sua nacionalidade brasileira originária, nos termos da lei. 
► § 5º acrescido pela EC nº 131, de 3-10-2023. 
... 
Art. 93... 
... 
VIII-A – a remoção a pedido de magistrados de comarca de igual entrância atenderá, no que 
couber, ao disposto nas alíneas a, b, c e e do inciso II do caput deste artigo e no art. 94 desta 
Constituição; 
► Inciso VIII-A com a redação dada pela EC nº 130, de 3-10-2023. 
VIII-B – a permuta de magistrados de comarca de igual entrância, quando for o caso, e dentro 
do mesmo segmento de justiça, inclusive entre os juízes de segundo grau, vinculados a 
diferentes tribunais, na esfera da justiça estadual, federal ou do trabalho, atenderá, no que 
couber, ao disposto nas alíneas a, b, c e e do inciso II do caput deste artigo e no art. 94 desta 
Constituição; 
► Inciso VIII-B acrescido pela EC nº 130, de 3-10-2023. 
IX – ... 
... 
 
 
 
 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 



VM ADVOCACIA PÚBLICA Lei nº 10.406/2002 
(CÓDIGO CIVIL) 

Alterar 
redação/inserir nota 

Conversão da 

MP 1176 

 

MP não trazia 

essas 

alterações. 

 

Dispositivo com 

vacatio 

... 
Art. 693. ... 
► Nova redação do dispositivo alterado: “Art. 693. O contrato de comissão tem por objeto a 
compra ou venda de bens ou a realização de mútuo ou outro negócio jurídico de crédito pelo 
comissário, em seu próprio nome, à conta do comitente.” 
► Artigo com a redação dada pela Lei nº 14.690, de 3-10-2023, para vigorar após 180 dias de 
sua publicação. 
... 
Art. 698... 
►... 
Parágrafo único. A cláusula del credere de que trata o caput deste artigo poderá ser parcial. 
► Parágrafo único acrescido pela Lei nº 14.690, de 3-10-2023, para vigorar após 180 dias de sua 
publicação. 
... 
 
Art. 853... 
►... 

CAPÍTULO XXI 
DO CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO FIDUCIÁRIA DE GARANTIAS 

► Capítulo XXI acrescido pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
Art. 853-A. Qualquer garantia poderá ser constituída, levada a registro, gerida e ter a sua 
execução pleiteada por agente de garantia, que será designado pelos credores da obrigação 
garantida para esse fim e atuará em nome próprio e em benefício dos credores, inclusive em 
ações judiciais que envolvam discussões sobre a existência, a validade ou a eficácia do ato 
jurídico do crédito garantido, vedada qualquer cláusula que afaste essa regra em desfavor do 
devedor ou, se for o caso, do terceiro prestador da garantia. 
§ 1º O agente de garantia poderá valer-se da execução extrajudicial da garantia, quando houver 
previsão na legislação especial aplicável à modalidade de garantia. 
§ 2º O agente de garantia terá dever fiduciário em relação aos credores da obrigação garantida 
e responderá perante os credores por todos os seus atos. 
§ 3º O agente de garantia poderá ser substituído, a qualquer tempo, por decisão do credor único 
ou dos titulares que representarem a maioria simples dos créditos garantidos, reunidos em 
assembleia, mas a substituição do agente de garantia somente será eficaz após ter sido tornada 
pública pela mesma forma por meio da qual tenha sido dada publicidade à garantia. 
§ 4º Os requisitos de convocação e de instalação das assembleias dos titulares dos créditos 
garantidos estarão previstos em ato de designação ou de contratação do agente de garantia. 
§ 5º O produto da realização da garantia, enquanto não transferido para os credores garantidos, 
constitui patrimônio separado daquele do agente de garantia e não poderá responder por suas 



obrigações pelo período de até 180 (cento e oitenta) dias, contado da data de recebimento do 
produto da garantia.  
§ 6º Após receber o valor do produto da realização da garantia, o agente de garantia disporá do 
prazo de 10 (dez) dias úteis para efetuar o pagamento aos credores. 
§ 7º Paralelamente ao contrato de que trata este artigo, o agente de garantia poderá manter 
contratos com o devedor para: 
I – pesquisa de ofertas de crédito mais vantajosas entre os diversos fornecedores; 
II – auxílio nos procedimentos necessários à formalização de contratos de operações de crédito 
e de garantias reais; 
III – intermediação na resolução de questões relativas aos contratos de operações de crédito ou 
às garantias reais; e 
IV – outros serviços não vedados em lei. 
§ 8º Na hipótese do § 7º deste artigo, o agente de garantia deverá agir com estrita boa-fé 
perante o devedor. 
►Art. 853-A acrescido pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
... 
Art. 1.477... 
§ 1º... 
► Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
§ 2º O inadimplemento da obrigação garantida por hipoteca faculta ao credor declarar vencidas 
as demais obrigações de que for titular garantidas pelo mesmo imóvel. 
► § 2º acrescido pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
Art. 1.478 O credor hipotecário que efetuar o pagamento, a qualquer tempo, das dívidas 
garantidas pelas hipotecas anteriores sub-rogar-se-á nos seus direitos, sem prejuízo dos que lhe 
competirem contra o devedor comum. 
► Caput com a redação dada pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
►... 
... 
Art. 1.487... 
... 
§ 2º... 
►... 

Art. 1.487-A A hipoteca poderá, por requerimento do proprietário, ser posteriormente 
estendida para garantir novas obrigações em favor do mesmo credor, mantidos o registro e a 
publicidade originais, mas respeitada, em relação à extensão, a prioridade de direitos 
contraditórios ingressos na matrícula do imóvel. 
§ 1º A extensão da hipoteca não poderá exceder ao prazo e ao valor máximo garantido 
constantes da especialização da garantia original. 
§ 2º A extensão da hipoteca será objeto de averbação subsequente na matrícula do imóvel, 
assegurada a preferência creditória em favor da: 
I – obrigação inicial, em relação às obrigações alcançadas pela extensão da hipoteca; 
II – obrigação mais antiga, considerando-se o tempo da averbação, no caso de mais de uma 
extensão de hipoteca. 
§ 3º Na hipótese de superveniente multiplicidade de credores garantidos pela mesma hipoteca 
estendida, apenas o credor titular do crédito mais prioritário, conforme estabelecido no § 2º 
deste artigo, poderá promover a execução judicial ou extrajudicial da garantia, exceto se 
convencionado de modo diverso por todos os credores. 
► Art. 1.487-A acrescido pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
... 
Art. 1.584... 
... 



§ 2º Quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto à guarda do filho, encontrando-se 
ambos os genitores aptos a exercer o poder familiar, será aplicada a guarda compartilhada, salvo 
se um dos genitores declarar ao magistrado que não deseja a guarda da criança ou do 
adolescente ou quando houver elementos que evidenciem a probabilidade de risco de violência 
doméstica ou familiar. 
► § 2º com a redação dada pela Lei nº 14.713, de 30-10-2023. 
...  
§ 5º... 
► §§ 3º a 5º com a redação dada pela Lei nº 13.058, de 22-12-2014. 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM ADVOCACIA PÚBLICA Lei nº 13.105/2015 – 
NOVO CPC 

Alterar 
redação/inserir nota  

 

 
Art. 699-A. Nas ações de guarda, antes de iniciada a audiência de mediação e conciliação de que 
trata o art. 695 deste Código, o juiz indagará às partes e ao Ministério Público se há risco de 
violência doméstica ou familiar, fixando o prazo de 5 (cinco) dias para a apresentação de prova 
ou de indícios pertinentes. 
► Art. 699-A acrescido pela Lei nº 14.713, de 30-10-2023. 
... 
Art. 784... 
...; 
XI-A – o contrato de contragarantia ou qualquer outro instrumento que materialize o direito de 
ressarcimento da seguradora contra tomadores de seguro-garantia e seus garantidores; 
► Inciso XI-A acrescido pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
XII – ... 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM ADVOCACIA PÚBLICA Código Tributário 
Nacional (CTN) – Lei 
nº 5.172/1990 

Alterar 
redação/inserir nota  

 

 
Art. 18-A... 
► Caput do art. 18-A acrescido pela LC nº 194, de 23-6-2022. 
Parágrafo único... 
► Caput do parágrafo único acrescido pela LC nº 194, de 23-6-2022. 
... 
II – ... 
► Incisos I e II acrescidos pela LC nº 194, de 23-6-2022. 
III – Revogado. LC nº 201, de 24-10-2023. 
► EXCLUIR NOTA 
 
 
 
 
 
 



OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM ADVOCACIA PÚBLICA Lei nº 4.737/1965 
(CÓDIGO ELEITORAL) 

Alterar 
redação/inserir nota 

 

... 
Art. 7º... 
... 
§ 1º... 
... 
IV – Revogado. Lei nº 14.960, de 3-10-2023; 
EXCLUIR NOTA REMISSIVA 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM ADVOCACIA PÚBLICA Lei nº 9.503/1997 
(CTB) 

inserir nota  

 
 
Art. 165-D. Deixar de realizar o exame toxicológico previsto no § 2º do art. 148-A deste Código, 
após 30 (trinta) dias do vencimento do prazo estabelecido: 
Infração – gravíssima; 
Penalidade – multa (cinco vezes). 
Parágrafo único. A competência para aplicação da penalidade de que trata este artigo será do 
órgão ou entidade executivos de trânsito de registro da Carteira Nacional de Habilitação do 
infrator. 
► Art. 165-D acrescido pela Lei nº 14.599, de 19-6-2023, promulgado nos termos do art. 66, § 
5º, da CF (DOU de 16-10-2023). 
... 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM ADVOCACIA PÚBLICA Dec.-lei nº 
5.452/1943 (CLT) 

Inserir redação e 
nota 

Conversão da 
MP 1.176 
 
A MP não trazia 
essa alteração 

 
Art. 362... 
► Caput com a redação dada pelo Dec.-lei nº 229, de 28-2-1967. 
... 
§ 3º... 
► §§ 1º a 3º com a redação dada pelo Dec.-lei nº 229, de 28-2-1967. 
► ... 

§ 4º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de operações de crédito 
realizadas com instituições financeiras criadas por lei própria ou autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil. 
► § 4º acrescido pela Lei nº 14.690, de 3-10-2023. 
Art. 363... 



 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM ADVOCACIA PÚBLICA Dec.-Lei nº 911/1969 Alterar 
redação/inserir nota 

 

 
Art. 8º-A. Revogado. Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
Art. 8º-B Desde que haja previsão expressa no contrato em cláusula em destaque e após 
comprovação da mora na forma do § 2º do art. 2º deste Decreto-Lei, é facultado ao credor 
promover a consolidação da propriedade perante o competente cartório de registro de títulos 
e documentos no lugar do procedimento judicial a que se referem os arts. 3º, 4º, 5º e 6º deste 
Decreto-Lei. 
§ 1º É competente o cartório de registro de títulos e documentos do domicílio do devedor ou da 
localização do bem da celebração do contrato. 
§ 2º Vencida e não paga a dívida, o oficial de registro de títulos e documentos, a requerimento 
do credor fiduciário acompanhado da comprovação da mora na forma do § 2º do art. 2º deste 
Decreto-Lei, notificará o devedor fiduciário para: 
I – pagar voluntariamente a dívida no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de consolidação da 
propriedade; 
II – apresentar, se for o caso, documentos comprobatórios de que a cobrança é total ou 
parcialmente indevida. 
§ 3º O oficial avaliará os documentos apresentados na forma do inciso II do § 2º deste artigo e, 
na hipótese de constatar o direito do devedor, deverá abster-se de prosseguir no procedimento. 
§ 4º Na hipótese de o devedor alegar que a cobrança é parcialmente indevida, caber-lhe-á 
declarar o valor que entender correto e pagá-lo dentro do prazo indicado no inciso I do § 2º 
deste artigo. 
§ 5º É assegurado ao credor optar pelo procedimento judicial para cobrar a dívida ou o saldo 
remanescente na hipótese de frustração total ou parcial do procedimento extrajudicial. 
§ 6º A notificação, a cargo do oficial de registro de títulos e documentos, será feita 
preferencialmente por meio eletrônico, a ser enviada ao endereço eletrônico indicado em 
contrato pelo devedor fiduciário. 
§ 7º A ausência de confirmação do recebimento da notificação eletrônica em até 3 (três) dias 
úteis, contados do recebimento, implicará a realização da notificação postal, com aviso de 
recebimento, a cargo do oficial de registro de títulos e documentos, ao endereço indicado em 
contrato pelo devedor fiduciário, não exigido que a assinatura constante do aviso de 
recebimento seja a do próprio destinatário, desde que o endereço seja o indicado no cadastro.  
§ 8º Paga a dívida, ficará convalescido o contrato de alienação fiduciária em garantia. 
§ 9º Não paga a dívida, o oficial averbará a consolidação da propriedade fiduciária ou, no caso 
de bens cuja alienação fiduciária tenha sido registrada apenas em outro órgão, o oficial 
comunicará a este para a devida averbação. 
§ 10. A comunicação de que trata o § 6º deste artigo deverá ocorrer conforme convênio das 
serventias, ainda que por meio de suas entidades representativas, com os competentes órgãos 
registrais. 
§ 11. Na hipótese de não pagamento voluntário da dívida no prazo legal, é dever do devedor, 
no mesmo prazo e com a devida ciência do cartório de registro de títulos e documentos, 
entregar ou disponibilizar voluntariamente a coisa ao credor para a venda extrajudicial na forma 
do art. 8º-C deste Decreto-Lei, sob pena de sujeitar-se a multa de 5% (cinco por cento) do valor 
da dívida, respeitado o direito do devedor a recibo escrito por parte do credor. 



§ 12. No valor total da dívida, poderão ser incluídos os valores dos emolumentos, das despesas 
postais e das despesas com remoção da coisa na hipótese de o devedor tê-la disponibilizado em 
vez de tê-la entregado voluntariamente. 
§ 13. A notificação deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 
I – cópia do contrato referente à dívida; 
II – valor total da dívida de acordo com a possível data de pagamento; 
III – planilha com detalhamento da evolução da dívida; 
IV – boleto bancário, dados bancários ou outra indicação de meio de pagamento, inclusive a 
faculdade de pagamento direto no competente cartório de registro de títulos e documentos; 
V – dados do credor, especialmente nome, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), telefone e outros canais de contato; 
VI – forma de entrega ou disponibilização voluntárias do bem no caso de inadimplemento; 
VII – advertências referentes ao disposto nos §§ 2º, 4º, 8º e 10 deste artigo. 
Art. 8º-C Consolidada a propriedade, o credor poderá vender o bem na forma do art. 2º deste 
Decreto-Lei. 
§§ 1º a 11 VETADOS. Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
Art. 8º-D No caso de a cobrança extrajudicial realizada na forma dos arts. 8º-B e 8º-C deste 
Decreto-Lei ser considerada indevida, o credor fiduciário sujeitar-se-á à multa e ao dever de 
indenizar de que tratam os §§ 6º e 7º do art. 3º deste Decreto-Lei. 
Art. 8º-E Quando se tratar de veículos automotores, é facultado ao credor, alternativamente, 
promover os procedimentos de execução extrajudicial a que se referem os arts. 8º-B e 8º-C desta 
Lei perante os órgãos executivos de trânsito dos Estados, em observância às competências 
previstas no § 1º do art. 1.361 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 
Parágrafo único. VETADO. Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
► Arts. 8º-B a 8º-E acrescidos pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM ADVOCACIA PÚBLICA Lei nº 6.015/1973 
(Lei dos Registros 
Públicos) 

Alterar 
redação/inserir nota  

 

 
Art. 29... 
... 
§ 5º... 
§ 6º Os ofícios de registro civil das pessoas naturais poderão, ainda, emitir certificado de vida, 
de estado civil e de domicílio, físico e eletrônico, da pessoa natural, e deverá ser realizada 
comunicação imediata e eletrônica da prova de vida para a instituição interessada, se for o caso, 
a partir da celebração de convênio. 
► § 6º acrescido pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
... 
Art. 167... 
►... 
I –... 
... 
47)...; 
►... 

48) de outros negócios jurídicos de transmissão do direito real de propriedade sobre imóveis ou 
de instituição de direitos reais sobre imóveis, ressalvadas as hipóteses de averbação previstas 
em lei e respeitada a forma exigida por lei para o negócio jurídico, a exemplo do art. 108 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 



► Item 48 acrescido pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
... 
II –... 
... 
36)...; 
►... 

37) da extensão da garantia real à nova operação de crédito, nas hipóteses autorizada por lei. 
► Item 37 acrescido pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
► Mantivemos itens 34, 35, 36 e 37 conforme publicação oficial, no entanto, entendemos que 
o correto seria: 33, 34, 35 e 36. 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM ADVOCACIA PÚBLICA Lei nº 6.404/1976 
(Lei das Sociedades 
por Ações) 

Alterar 
redação/inserir nota  

 

 
Art. 58... 
... 
§ 3º As debêntures com garantia flutuante de nova emissão são preferidas pelas de emissão ou 
de emissões anteriores, e a prioridade se estabelece pela data do arquivamento do ato 
societário que deliberou sobre a emissão, concorrendo as séries, dentro da mesma emissão, em 
igualdade. 
► § 3º com a redação dada pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
... 
Art. 59... 
... 
VIII – o modo de subscrição ou colocação e o tipo das debêntures; e 
► Inciso VIII com a redação dada pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
IX – o desmembramento, do seu valor nominal, dos juros e dos demais direitos conferidos aos 
titulares. 
► Inciso IX acrescido pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
§ 1º O conselho de administração ou a diretoria poderão deliberar sobre a emissão de 
debêntures não conversíveis em ações, exceto se houver disposição estatutária em contrário. 
► § 1º com a redação dada pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
§ 2º... 
► § 2º com a redação dada pela Lei nº 12.431, de 24-6-2011. 
§ 3º O órgão competente da companhia poderá deliberar que a emissão terá valor e número de 
série indeterminados, dentro dos limites por ela fixados. 
► § 3º com a redação dada pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
... 
§ 5º Caberá à Comissão de Valores Mobiliários disciplinar o disposto no inciso IX do caput deste 
artigo. 
► § 5º acrescido pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
... 
Art. 62... 
►... 
I – arquivamento, no registro do comércio, do ato societário que deliberar sobre a emissão de 
que trata o art. 59 desta Lei e a sua publicação: 
a) na forma prevista no § 5º deste artigo, para companhias abertas; e 
b) na forma prevista no § 6º deste artigo, para companhias fechadas; 



► Inciso I com a redação dada pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
II – Revogado. Lei nº 14.711, de 30-10-2023; 
... 
§ 2º O agente fiduciário e o debenturista poderão promover os registros requeridos neste artigo 
e sanar as lacunas e as irregularidades existentes no arquivamento ou nos registros promovidos 
pelos administradores da companhia, hipótese em que o oficial do registro notificará a 
administração da companhia para que lhe forneça as indicações e os documentos necessários. 
► § 2º com a redação dada pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
§§ 3º e 4º Revogados. Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
§ 5º A Comissão de Valores Mobiliários disciplinará o registro e a divulgação do ato societário 
de que trata a alínea a do inciso I do caput deste artigo e da escritura de emissão das debêntures 
objeto de oferta pública ou admitidas à negociação e os seus aditamentos. 
§ 6º O Poder Executivo federal disciplinará o registro e a divulgação do ato societário de que 
trata a alínea b do inciso I do caput deste artigo e da escritura de emissão das debêntures de 
companhias fechadas e os seus aditamentos. 
► §§ 5º e 6º acrescidos pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
... 
Art. 64... 
... 
III – a data de publicação da ata de deliberação sobre a emissão na forma prevista no art. 59 
desta Lei; 
► Inciso III com a redação dada pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
... 
Art. 71... 
... 
§ 6º... 
§ 7º Na hipótese prevista no inciso IX do caput do art. 59 desta Lei, o cômputo dos votos nas 
deliberações de assembleia ocorrerá pelo direito econômico proporcional possuído por titular. 
§ 8º A Comissão de Valores Mobiliários poderá autorizar a redução do quórum previsto no § 5º 
deste artigo na hipótese de debêntures de companhia aberta, quando a propriedade das 
debêntures estiver dispersa no mercado. 
§ 9º Na hipótese prevista no § 8º deste artigo, a autorização da Comissão de Valores Mobiliários 
será mencionada nos avisos de convocação, e a deliberação com quórum reduzido somente 
poderá ser adotada em terceira convocação. 
§ 10. Para fins do disposto no § 8º deste artigo, considera-se que a propriedade das debêntures 
está dispersa quando nenhum debenturista detiver, direta ou indiretamente, mais de metade 
das debêntures. 
► §§ 7º a 10 acrescidos pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
... 
Art. 73... 
... 
§ 3º A emissão de debêntures no estrangeiro também observará os requisitos previstos no art. 
62 desta Lei, com a divulgação no sítio eletrônico da companhia dos documentos exigidos pelas 
leis do país que as houver emitido, os quais deverão estar acompanhados de sua tradução 
simples, caso não tenham sido redigidos em língua portuguesa. 
► § 3º com a redação dada pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
... 
 
 
 
 
 



OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM ADVOCACIA PÚBLICA Lei nº 6.766/1979 
 
(Lei do Parcelamento 
do Solo) 

Alterar 
redação/inserir nota  

 

 
Art. 18... 
... 
§ 7º... 
►... 
§ 8º O mesmo imóvel poderá servir como garantia ao Município ou ao Distrito Federal na 
execução das obras de infraestrutura e a créditos constituídos em favor de credor em operações 
de financiamento a produção do lote urbanizado. 
► § 8º acrescido pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
Art. 18-A... 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM ADVOCACIA PÚBLICA Lei nº 8.069/1990 
(ECA) 

Inserir redação e 
nota 

 

 
Art. 260... 
... 
§ 2º... 
►... 
§ 2º-A. O contribuinte poderá indicar o projeto que receberá a destinação de recursos, entre os 
projetos aprovados por conselho dos direitos da criança e do adolescente. 
§ 2º-B. É facultado aos conselhos chancelar projetos ou banco de projetos, por meio de 
regulamentação própria, observadas as seguintes regras: 
I – a chancela deverá ser entendida como a autorização para captação de recursos por meio dos 
Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente com a finalidade de viabilizar a execução dos 
projetos aprovados pelos conselhos; 
II – os projetos deverão garantir os direitos fundamentais e humanos das crianças e dos 
adolescentes; 
III – a captação de recursos por meio do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá 
ser realizada pela instituição proponente para o financiamento do respectivo projeto; 
IV – os recursos captados serão repassados para a instituição proponente mediante 
formalização de instrumento de repasse de recursos, conforme a legislação vigente; 
V – os conselhos deverão fixar percentual de retenção dos recursos captados, em cada chancela, 
que serão destinados ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
VI – o tempo de duração entre a aprovação do projeto e a captação dos recursos deverá ser de 
2 (dois) anos e poderá ser prorrogado por igual período; 
VII – a chancela do projeto não deverá obrigar seu financiamento pelo Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, caso não tenha sido captado valor suficiente. 
► §§ 2º-A e 2º-B acrescidos pela Lei nº 14.692, de 3-10-2023. 
§ 3º... 
 
 
 



 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM ADVOCACIA PÚBLICA Lei nº 8.080/1990 
(Lei Orgânica da 
Saúde) 

Alterar 
redação/inserir nota  

 

 
Art. 6º... 
... 
XI – ...; 
XII – a formulação e a execução da política de informação e assistência toxicológica e de logística 
de antídotos e medicamentos utilizados em intoxicações.  
► Inciso XII acrescido pela Lei nº 14.715, de 30-10-2023. 
... 
§ 4º... 
►... 
§ 5º Entende-se por assistência toxicológica, a que se refere o inciso XII do caput deste artigo, o 
conjunto de ações e serviços de prevenção, diagnóstico e tratamento das intoxicações agudas e 
crônicas decorrentes da exposição a substâncias químicas, medicamentos e toxinas de animais 
peçonhentos e de plantas tóxicas. 
► § 5º acrescido pela Lei nº 14.715, de 30-10-2023. 

 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM ADVOCACIA PÚBLICA LC nº 87/1996 
(Lei Kandir – ICMS) 

Alterar 
redação/inserir nota  

 

 

Art. 32-A. ... 
► Caput do art. 32-A acrescido pela LC nº 194, de 23-6-2022. 
§ 1º ... 
► Caput do § 1º acrescido pela LC nº 194, de 23-6-2022. 
... 
II – ... 
► Incisos I e II acrescidos pela LC nº 194, de 23-6-2022. 
III – Revogado. LC nº 201, de 24-10-2023. 
§ 2º ... 
► § 2º acrescido pela LC nº 194, de 23-6-2022. 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM ADVOCACIA PÚBLICA Lei nº 9.492/1997 Alterar 
redação/inserir nota  

 

 
Art. 11... 
Art. 11-A. Fica permitida ao tabelião de protesto e ao responsável interino pelo tabelionato 
territorialmente competente, por meio da central nacional de serviços eletrônicos 



compartilhados dos tabeliães de protesto prevista no art. 41-A desta Lei, a recepção do título ou 
documento de dívida com a recomendação do apresentante ou credor, caso este assim opte e 
requeira expressamente, de proposta de solução negocial prévia ao protesto, observado o 
seguinte: 
I – o prazo de resposta do devedor para a proposta de solução negocial será de até 30 (trinta) 
dias, segundo o que vier a ser fixado pelo apresentante, facultada a estipulação do valor ou 
percentual de desconto da dívida, bem como das demais condições de pagamento, se for o caso; 
II – o tabelião de protesto ou o responsável interino pelo tabelionato expedirá comunicação com 
o teor da proposta ao devedor por carta simples, por correio eletrônico, por aplicativo de 
mensagem instantânea ou por qualquer outro meio idôneo; 
III – a remessa será convertida em indicação para protesto pelo valor original da dívida na 
hipótese de negociação frustrada e se não houver a desistência do apresentante ou credor. 
§ 1º A data de apresentação da proposta de solução negocial de que trata o caput deste artigo 
é considerada para todos os fins e efeitos de direito, inclusive para direito de regresso, 
interrupção da prescrição, execução, falência e cobrança de emolumentos, desde que frustrada 
a negociação prévia e esta seja convertida em protesto. 
§ 2º Em caso de concessão de desconto ao devedor, o cálculo dos emolumentos do tabelião, 
dos acréscimos legais e das verbas destinadas aos entes públicos e entidades a título de custas 
e contribuições e ao custeio dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais deverá ser 
feito com base no valor efetivamente pago. 
§ 3º Quando forem exitosas as medidas de incentivo à solução negocial prévia, será exigido do 
devedor ou interessado no pagamento, no momento de quitação da dívida, o pagamento dos 
emolumentos, dos acréscimos legais e das demais despesas, com base na tabela do protesto 
vigente na data de apresentação do título ou documento de dívida, bem como do preço devido 
à central nacional de serviços eletrônicos compartilhados pelos serviços prestados. 
§ 4º Para aquelas medidas de incentivo à solução negocial prévia apresentadas entre 31 (trinta 
e um) e 120 (cento e vinte) dias, contados do vencimento do título ou documento de dívida, será 
exigido do apresentante ou credor o pagamento antecipado do preço devido à central nacional 
de serviços eletrônicos compartilhados pelos serviços prestados. 
§ 5º Para aquelas medidas de incentivo à solução negocial prévia apresentadas após 120 (cento 
e vinte) dias, contados do vencimento do título ou documento de dívida, será exigido do 
apresentante ou credor o depósito prévio dos emolumentos, dos acréscimos legais e das demais 
despesas, observado o disposto no § 3º deste artigo. 
§ 6º A proposta de solução negocial prévia não exitosa e a sua conversão em protesto serão 
consideradas ato único, para fins de cobrança de emolumentos, observado o disposto no § 3º e 
no inciso III do caput deste artigo. 
► Art. 11-A acrescido pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
... 

Art. 14... 
... 
§ 2º... 
§ 3º O tabelião de protesto poderá utilizar meio eletrônico ou aplicativo multiplataforma de 
mensagens instantâneas e chamadas de voz para enviar as intimações, caso em que a intimação 
será considerada cumprida quando comprovado o seu recebimento por meio de confirmação 
de recebimento da plataforma eletrônica ou outro meio eletrônico equivalente. 
§ 4º Após 3 (três) dias úteis, contados da remessa da intimação na forma do § 3º, sem que haja 
a comprovação de recebimento, deverá ser providenciada a intimação nos termos dos §§ 1º e 
2º deste artigo. 
§ 5º Na hipótese de o aviso de recepção ou documento equivalente não retornar ao tabelionato 
dentro do prazo de 7 (sete) dias úteis, deverá ser providenciada a intimação por edital, 
observado o prazo para a lavratura do protesto consignado no art. 13 desta Lei. 



§ 6º Considera-se dia útil para o fim da contagem dos prazos deste artigo aquele em que houver 
expediente bancário para o público na localidade, conforme definido pelo Conselho Monetário 
Nacional. 
► §§ 3º a 6º acrescidos pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
Art. 15... 
§ 1º O edital será afixado no Tabelionato de Protesto e publicado no sítio eletrônico da central 
nacional de serviços eletrônicos compartilhados dos tabeliães de protesto prevista no art. 41-A 
desta Lei, sem prejuízo de outras publicações em jornais eletrônicos. 
► § 1º com a redação dada pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
... 
Art. 26... 
... 
§ 6º... 
Art. 26-A. Após a lavratura do protesto, faculta-se ao credor, ao devedor e ao tabelião ou ao 
responsável interino territorialmente competente pelo ato, por intermédio da central nacional 
de serviços eletrônicos compartilhados dos tabeliães de protesto prevista no art. 41-A desta Lei, 
a qualquer tempo, propor medidas de incentivo à renegociação de dívidas protestadas e ainda 
não canceladas, podendo também ser concedido abatimento de emolumentos e demais 
acréscimos legais. 
§ 1º Faculta-se ao credor, ainda, autorizar o tabelião ou o responsável interino pelo expediente 
a receber o valor da dívida já protestada, bem como indicar eventual critério de atualização 
desse valor, concessão de desconto ou parcelamento do débito, e ao devedor oferecer 
contrapropostas, por meio da central nacional de serviços eletrônicos compartilhados. 
§ 2º Em caso de liquidação da dívida por meio do uso das medidas de que trata o caput deste 
artigo, o devedor ou interessado no pagamento deverá arcar com o pagamento dos 
emolumentos devidos pelo registro do protesto e seu cancelamento, dos acréscimos legais e 
das demais despesas, com base na tabela do protesto vigente no momento da quitação do 
débito, bem como do preço devido à central nacional de serviços eletrônicos compartilhados 
dos tabeliães de protesto pelos serviços prestados. 
§ 3º A prática de todos os atos necessários às medidas de incentivo à renegociação de dívidas 
protestadas é exclusiva e inerente à delegação dos tabeliães de protesto, diretamente ou por 
intermédio de sua central nacional de serviços eletrônicos compartilhados, vedada qualquer 
exigência que não esteja prevista nesta Lei. 
§ 4º Nos casos em que o credor, o devedor ou interessado no pagamento optarem por propor 
medidas de incentivo à renegociação de dívidas protestadas e ainda não canceladas por 
intermédio dos tabeliães de protesto e da central nacional de serviços eletrônicos 
compartilhados prevista no art. 41-A desta Lei, o pagamento de que trata o § 2º deste artigo 
apenas será devido caso seja exitosa a renegociação, no momento da liquidação da dívida. 
► Art. 26-A acrescido pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
... 
Art. 37... 
§ 1º Poderá ser exigido depósito prévio dos emolumentos e das demais despesas devidas, caso 
em que igual importância deverá ser reembolsada ao apresentante por ocasião da prestação de 
contas, quando ressarcidas pelo devedor no tabelionato, exceto em relação aos títulos ou 
documentos de dívida apresentados a protesto em conformidade com os §§ 4º e 5º deste artigo 
ou com lei federal específica. 
► § 1º com a redação dada pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
... 
§ 3º... 
§§ 4º e 5º VETADOS. Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
§ 6º Os valores destinados aos ofícios de distribuição ou outros serviços extrajudiciais, aos entes 
públicos ou a entidades, a título de emolumentos, custas, taxa de fiscalização, contribuições, 



custeio de atos gratuitos, tributos, ou em caráter assistencial, serão devidos na forma prevista 
no caput deste artigo e repassados somente após o efetivo recebimento pelo tabelião de 
protesto ou o responsável interino pelo expediente. 
► § 6º acrescido pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
... 
Art. 41-A... 
► Caput do art. 41-A acrescido pela Lei nº 13.775, de 20-12-2018. 
... 
V – .... 
► Incisos I a V acrescidos pela Lei nº 13.775, de 20-12-2018. 
 
§ 2º... 
► §§ 1º e 2º acrescidos pela Lei nº 13.775, de 20-12-2018. 
§ 3º A central nacional de serviços eletrônicos compartilhados prevista no caput deste artigo 
poderá, diretamente ou mediante convênio com entidade pública ou privada, realizar serviços 
de coleta, de processamento, de armazenamento e de integração de dados para a emissão e a 
escrituração de documentos eletrônicos passíveis de protesto. 
§ 4º Ficam asseguradas a gratuidade dos serviços especificados nos incisos II, III, IV e V do caput 
e a livre estipulação de preço em relação aos serviços previstos no inciso I do caput deste artigo 
e demais serviços complementares disponibilizados aos usuários pela entidade credenciada 
pelos tabeliães de protesto. 
§ 5º O serviço de que trata o art. 11 da Lei nº 14.206, de 27 de setembro de 2021, poderá ser 
executado pela central nacional de serviços eletrônicos compartilhados prevista no caput deste 
artigo, em regime de autorização. 
► §§ 3º a 5º acrescidos pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM ADVOCACIA PÚBLICA Lei nº 9.605/1998 
(Lei dos Crimes 
Ambientais) 

Alterar redação e 
inserir nota 

 

 

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão 
revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 
1989, ao Fundo Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932, ao Fundo Nacional 
para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil (FUNCAP), criado pela Lei nº 12.340, de 1º 
de dezembro de 2010, e aos fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, 
conforme dispuser o órgão arrecadador. 
► Caput com a redação dada pela Lei nº 14.691, de 3-10-2023. 
►... 
§ 1º Reverterão ao Fundo Nacional do Meio Ambiente 50% (cinquenta por cento) dos valores 
arrecadados em pagamento de multas aplicadas pela União, percentual que poderá ser alterado 
a critério dos órgãos arrecadadores. 
► § 1º acrescido pela Lei nº 14.691, de 3-10-2023. 
§ 2º VETADO. Lei nº 14.691, de 3-10-2023. 
 
 
 
 
 



OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM ADVOCACIA PÚBLICA Lei nº 10.522/2002 Alterar/inserir 
redação e inserir 
nota 

Conversão da 

MP 1176  

 

MP não trazia 

essas alterações  

 

 

 
Art. 4º... 
... 
§ 2º O disposto no § 1º deste artigo aplica-se: 
► Caput do § 2º com a redação dada pela Lei nº 14.690, de 3-10-2023. 
I – aos mini e pequenos produtores rurais; 
II – aos agricultores familiares, aos empreendedores familiares rurais e aos demais beneficiários 
da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais, bem como às 
cooperativas e associações da agricultura familiar de que trata o § 4º do art. 3º da Lei nº 11.326, 
de 24 de julho de 2006; e 
III – às pessoas naturais que exerçam atividade econômica e que aufiram, em cada ano-
calendário, receita ou renda bruta igual ou inferior à máxima permitida para enquadramento 
como empresas de pequeno porte nos termos do inciso II do caput do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
► Incisos I a III acrescidos pela Lei nº 14.690, de 3-10-2023. 
§ 3º A dispensa de que trata o § 1º deste artigo terá validade de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data da consulta de inexistência de registro no CADIN. 
► § 3º acrescido pela Lei nº 14.690, de 3-10-2023. 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM ADVOCACIA PÚBLICA Lei nº 14.382/2022 Alterar 
redação/inserir nota 

 

 
Art. 8º... 
§ 1º São legitimados a apresentar extratos eletrônicos relativos a bens móveis: 
I – os tabeliães de notas; 
II – as pessoas físicas ou jurídicas, nos negócios em que forem parte, que tenham contratado na 
qualidade de credor com garantia real, de cessionário de crédito e de arrendador mercantil; 
III – as pessoas autorizadas pelo Conselho Nacional de Justiça, em relação a outras espécies de 
bens móveis ou negócios jurídicos não previstas neste artigo. 
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica ao registro e à constituição de ônus e de gravames 
previstos em legislação específica, inclusive: 
I – na Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro); e 
II – no art. 26 da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013. 
► §§ 1º e 2º acrescidos pela Lei nº 14.711, de 30-10-2023. 
... 
 


